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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O
AGRAVO EM EXECUÇÃO Nº 0000421-69.2018.815.0000  - Vara de Execuções Penais da
Comarca de Campina Grande
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
AGRAVANTE: Fábio Genuíno da Silva
ADVOGADO: Francisco Pinto de Oliveira Neto, OAB/PB 7.547
AGRAVADO(A): Justiça Pública 

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE
PENA  EM  REGIME  SEMIABERTO.
COMPARECIMENTO  AO  ESTABELECIMENTO
PRISIONAL  EM  ESTADO  DE  EMBRIAGUEZ.
REGRESSÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  FATO  NÃO  PREVISTO,
LEGALMENTE,  COMO  FALTA  GRAVE.
RESTABELECIMENTO  DO  REGIME  SEMIABERTO.
PROVIMENTO DO AGRAVO.

-  O rol  previsto no art.  50,  da LEP,  que arrola  as  condutas
passíveis de serem consideradas faltas graves é taxativo, sendo,
portanto, vedada a interpretação extensiva para fins  de
reconhecimento de falta grave.

-  O art. 50 da LEP não arrola a embriaguez, por si só, como
falta grave.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em prover o recurso, nos termos do voto do relator, em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo em Execução interposto  por  Fábio  Genuíno da
Silva contra  decisão  proferida  pelo  Juízo  da Vara das Execuções  Penais  da Comarca de
Campina Grande, que regrediu o regime prisional do semiaberto para o fechado, tendo em vista
o apenado ter cometido falta grave, consistente em se apresentar para o recolhimento obrigatório
na unidade prisional com sintomas de embriaguez (fls. 05/07). 
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O agravante, em suas razões, fls. 11/13, aduz que a falta em questão é de

natureza leve e que seu bom comportamento carcerário resta atestado na certidão da unidade
prisional,  bem  como  o  trabalho  desenvolvido  na  penitenciária  demonstra  sua  disciplina  e
capacidade  de  readaptação  à  vida  em  sociedade.  Pugna,  assim,  pelo  restabelecimento  do
cumprimento da pena no regime semiaberto. 

Contrarrazões  do  Ministério  Público,  às  fls.  15/16,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em parecer da
lavra  do  Promotor  de  Justiça  convocado  Amadeus  Lopes  Ferreira,  fls.  30/32,  opinou  pelo
provimento do agravo. 

É o relatório.
VOTO.

Conheço  do  agravo,  eis  que  presentes  os  pressupostos  extrínsecos  e
intrínsecos para sua admissibilidade.

 A matéria veiculada nos presentes autos dispensa maiores delongas.

Centra-se  o  presente  recurso  na  irresignação  quanto  à  regressão  do
regime do apenado para o fechado, tendo em vista o cometimento de falta grave. 

Argumenta o recorrente que possui bom comportamento carcerário e que
o  fato  de  se  apresentar  para  o  recolhimento  obrigatório  na  unidade  prisional  em estado  de
embriaguez constitui apenas falta leve, não justificando, pois, a regressão do cumprimento da
pena para o regime mais gravoso.

  Pois bem. Aduz o art. 118 da Lei n° 7.210/1984 (Lei de Execução Penal

- LEP) que:

Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva,
com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado:
I - praticar fato definido como crime doloso ou  falta grave; (NEGRITEI)
II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em
execução, torne incabível o regime (artigo 111).
§1°. O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas nos
incisos  anteriores,  frustrar  os  fins  da  execução  ou  não  pagar,  podendo,  a  multa
cumulativamente imposta.
§2°. Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido previamente o
condenado.

Por sua vez, o art. 50 da LEP traz o rol de faltas graves que podem vir a
ser cometidas pelo condenado à pena privativa de liberdade:

Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:
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I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina;

II - fugir;

III  -  possuir,  indevidamente,  instrumento  capaz  de  ofender  a  integridade  física  de
outrem;

IV - provocar acidente de trabalho;

V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas;

VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei.

VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar,
que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo.(Incluído
pela Lei nº 11.466, de 2007)

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório.

E os incisos II e V do art. 39 da LEP, citado no dispositivo acima, prevê:

Art. 39. Constituem deveres do condenado:

(...)

II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-
se;

(...)

V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;

(...)

É cediço que o rol de faltas graves contido no art. 50 da LEP é taxativo,
sendo, portanto, vedada a interpretação extensiva para fins de reconhecimento de falta grave.

In casu, o juiz a quo determinou a regressão do regime do agravante em
razão de falta grave, pautada no fato de se apresentar no presídio para recolhimento obrigatório
com sintomas de embriaguez.

Ocorre que, consoante farta jurisprudência, o simples estado de ebriez do
condenado, sem que dessa condição decorra a prática de qualquer ato de desordem ou baderna,
não se  amolda  a  nenhuma das  situações  legais,  previstas  no  mencionado  dispositivo,  senão
vejamos:

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INGESTÃO  DE  BEBIDA
ALCOÓLICA.  CLASSIFICAÇÃO  COMO  FALTA  GRAVE.  REGRESSÃO  AO
REGIME FECHADO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 50 DA LEI DE
EXECUÇÃO  PENAL.  IMPOSSIBILIDADE.  ROL  TAXATIVO.  ILEGALIDADE
CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA.
1. O art. 50 da Lei de Execução Penal dispõe, de modo exaustivo, acerca das condutas
consideradas  como  falta  de  natureza  grave,  as  quais  poderão,  dentre  outras
consequências,  ocasionar a regressão de regime do sentenciado,  nos termos do art.
118, I, do aludido diploma legal.
2.  A  ingestão  de  bebida  alcoólica  no  cumprimento  da  sanção  em  regime
semiaberto,  ainda  que  possa  caracterizar  ato  de  indisciplina,  não  poderá  ser
tratada como falta grave, por faltar-lhe a tipicidade formal da conduta, sendo
indevida a interpretação extensiva em prejuízo do paciente.
3. Ordem concedida para reformar o decisum impugnado, cancelando a anotação da
falta grave dos assentos do paciente e determinando-se a sua imediata recondução ao

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11466.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11466.htm#art1
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regime  semiaberto  se  por  outro  motivo  não  se  encontrar  no  modo  prisional  mais
gravoso.
(HC  119.732/GO,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/09/2009, DJe 09/11/2009) (grifo nosso)

PROCESSUAL  PENAL.  "HABEAS  CORPUS".  REGRESSÃO  DE  REGIME
PRISIONAL POR SE ACHAR O RECLUSO EMBRIAGADO. APRECIAÇÃO NO
ATO IMPUGNADO ATRAVES DO "WRIT": POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO
PRINCIPIO  DA  RESERVA  LEGAL:  O  ART.  50  DA  LEP  NÃO  ARROLA  A
EBRIEZ COMO FALTA GRAVE. ORDEM CONCEDIDA.
(HC 4.435/SP, Rel. Ministro ADHEMAR MACIEL, SEXTA TURMA, julgado em
13/05/1996, DJ 24/06/1996, p. 22810)

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  EFEITO  SUSPENSIVO.  PEDIDO
INDEFERIDO. MÉRITO. RÉU QUE SE ENCONTRA EM REGIME SEMIABERTO
E RETORNA À UNIDADE PRISIONAL COM SINTOMAS DE EMBRIAGUEZ.
CONDUTA  NÃO  PREVISTA  NO  ROL  TAXATIVO  DO  ART.  50  DA  LEP.
AUSÊNCIA  DE  AMPARO  LEGAL.  FALTA  GRAVE  NÃO  CONFIGURADA.
REGRESSÃO DE REGIME  PRISIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  OBSERVÊNCIA
AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 
O rol previsto no art.  50, da LEP, que arrola as condutas passíveis de serem
consideradas faltas  garves é  taxativo,  sendo,  portanto,  vedada a interpretação
extensiva  para  fins  de  reconhecimento  de  falta  grave.  In  casu,  é  imperioso
reconhecer  que a  conduta  do agravado de  retornar  à  unidade prisional  com
sintomas de embriaguez não está  na LEP tipificada como falta grave,  sendo,
pois, necessária a manutenção da decisão de primeira instância que indeferiu o
pedido ministerial de regressão de regime, diante da não configuração de falta
grave, por ausência de previsão legal. Registra-se, ainda, que a Lei de Execução
Penal, tem como objetivo proporcionar condições para a harmônica integração social
do  condenado,  de  modo  que  torna-se  plausível  abrandar  o  rigorismo  quando  da
imposição  de  sanções  em virtude  do  cometimento  de  determinadas  condutas  que,
apesar de reprováveis, como no caso tela, não constituem falta grave hábil a ensejar a
regressão de regime.
(TJMG; AG-ExP 1.0184.11.000027-2/001; Rel.  Des.  Jaubert  Carneiro Jaques; Julg.
17/12/2013; DJEMG 09/01/2014) (grifo nosso)

Também esse vem sendo o entendimento esposado por este Tribunal de
Justiça, por seu órgão fracionário, conforme se depreende dos seguintes arestos:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM  REGIME
SEMIABERTO. COMPARECIMENTO AO ESTABELECIMENTO PRISIONAL EM
ESTADO  DE  EMBRIAGUEZ.  REGRESSÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  FATO  NÃO  PREVISTO,  LEGALMENTE,  COMO  FALTA
GRAVE.  RESTABELECIMENTO  DO  REGIME  SEMIABERTO.  PROVIMENTO
DO AGRAVO. O rol previsto no art. 50, da LEP, que arrola as condutas passíveis de
serem consideradas faltas graves é taxativo, sendo, portanto, vedada a interpretação
extensiva para fins de reconhecimento de falta grave. O art. 50 da LEP não elenca a
embriaguez como falta grave, não cabendo ao Estado-juiz ampliar a lista de casos ali
previstos substituindo o legislador infraconstitucional que, no seu mister, optou pelo
caráter restrito e taxativo da norma.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00014716720178150000,  Câmara
Especializada Criminal, Relator DES. JOÃO BENEDITO DA SILVA , j. em 05-12-
2017) 

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM  REGIME
SEMIABERTO. COMPARECIMENTO AO ESTABELECIMENTO PRISIONAL EM
ESTADO  DE  EMBRIAGUEZ.  REGRESSÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
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IMPOSSIBILIDADE.  FATO  NÃO  PREVISTO,  LEGALMENTE,  COMO  FALTA
GRAVE.  RESTABELECIMENTO  DO  REGIME  SEMIABERTO.  PROVIMENTO
DO AGRAVO. O rol previsto no art. 50, da LEP, que arrola as condutas passíveis de
serem consideradas faltas graves é taxativo, sendo, portanto, vedada a interpretação
extensiva para fins de reconhecimento de falta grave. O art. 50 da LEP não arrola a
embriaguez como falta grave.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20142676120148150000, Câmara 
Especializada Criminal, Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA , j. em 19-05-
2015) 

Assim,  forçoso  reconhecer  que a  conduta  do agravante  de  retornar  à
unidade prisional com sintomas de embriaguez, apesar de constituir flagrante descumprimento
das condições impostas no regime a que se encontrava submetido, em desrespeito à autoridade
das decisões judiciais, não está tipificada como falta grave na LEP.

  É importante registrar que tal constatação não impede que a prática
possa vir a ser enquadrada como falta média ou leve e, consequentemente, vir a receber a
punição disciplinar correspondente, de acordo com as leis locais, regimentos, regulamentos
e portarias pertinentes.

  O que não se admite, por ausência da necessária previsão legal expressa,
é que se considere o fato como falta grave e se determine, via de consequência, a regressão do
regime  prisional  do  apenado,  motivo  pelo  qual  a  decisão  agravada  não  pode  prosperar,
devendo-se restabelecer o regime prisional semiaberto ao ora agravante.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça,
dou provimento ao presente agravo em execução, para restabelecer o regime semiaberto de
cumprimento de pena ao réu Fábio Genuíno da Silva.  

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador  Carlos
Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal, dele participando  também os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator,  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves
Teodósio,  1º  vogal),  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador, 2º vogal). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08
de maio de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador
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